· NT 2026.0009807 Pembrolizumabe - colorretal - NATJUS TJMG
(2026-04-30) NATJUS TJMG
A sobrevida do paciente com CCR varia de acordo com o estadiamento da doença, sendo menor em pacientes com metástases. No contexto clínico proposto para o caso concreto, o que se busca com a imunoterapia paliativa de segunda/terceira linha é a obtenção do ge renciamento temporário da doença. No contexto do uso do pembrolizumabe como primeira linha, os estudos mostram que o fármaco pode ser considerado uma opção para terapia inicial em pacientes com câncer colorretal metastático MSI H dMMR preferível à quimio terapia, tendo em vista o fato de que o tratamento com pembrolizumabe levou a uma sobrevida livre de progressão maior e a maior segurança, menos eventos adversos relacionados ao tratamento do que a quimioterapia. Porém, mesmo como primeira linha de trata mento, uma avaliação individual criteriosa é importante, considerando o alto custo de um tratamento com finalidade paliativa e o fato de que a incidência do c âncer colorretal vem aumentando ao longo dos anos. Independentemente de qualquer modalidade terapêutica que seja proposta e instituída, não há possibilidade / expectativa de tratamento com finalidade curativa. Não há possibilidade de alteração do prognóstico. Infelizmente trata se de neoplasia maligna em estágio avançado, incurável, em paciente apresentando status funcional / condições clínicas fragilizadas, desfavoráveis.
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NT 2026.0009882 Dieta Aptamil APLV - NATJUS TJMG
(2026-04-28) NATJUS TJMG
Vale ressaltar que o caso em tela não se trata de solicitação de procedimento diverso, não contemplado pelo SUS, que requeira avaliação de indicação, imprescindibilidade ou substituição pelo NATJUS. Trata-se, na verdade, de necessidade de melhor gestão de fluxos, competência do gestor de saúde local/estadual. Importante ressaltar que as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde são responsáveis pela aquisição de fórmulas hipoalergênicas, conforme é preconizado pelo protocolo de APLV e pelo Pacto pela Vida entre gestores do SUS — compromisso público de dar ênfase às necessidades de saúde da população. Pontua-se que o fornecimento de dieta alimentar especial se insere no Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, marco do papel do Estado, mas que também faz parte da atenção primária, marco do papel do município. Assim, esta responsabilidade é solidária entre Estado e Município.
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NT 2026.0009941 - Nirsevimabe - NATJUS TJMG
(2026-05-11) NATJUS TJMG
Apesar de o Guia do Ministério da Saúde fazer menção a lactentes prematuros (idade gestacional menor que 36 meses e 6 dias) com idade inferior a 6 (seis) meses completos (até 5 meses e 29 dias) como elegíveis e receber o anticorpo monoclonal, há que se considerar que o próprio relatório da CONITEC cita as evidências científicas de potenc ial benefício para em prematuros (idade gestacional inferior a 37 semanas) menores de um ano de idade. O caso concreto do presente auto e as informações técnicas disponíveis, permitem a conclusão de que a criança tem o potencial de ser beneficiada com o us o da medicação e que há evidências científicas que corroboram a utilização do nirsevimabe em dose única para todos os recém nascidos prematuros, preferencialmente durante os meses de abril a julho, por serem os meses em que as infecções do trato respiratór io inferior são mais frequentes em nosso meio.
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2025.0007633 TEA - ABA - NATJUS TJMG
(2026-05-28) NATJUS TJMG
✔ O espectro autista (ou transtorno do espectro autista, TEA) é de-finido como um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação social, associados a padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou ativi-dades. ✔ O diagnóstico é clínico, baseado na observação do comportamento e na história do desenvolvimento, pois não existem biomarcadores espe-cíficos para o TEA. ✔ Os critérios diagnósticos para o transtorno do espectro autista (TEA), de acordo com o DSM-5 A. Déficits persistentes na comunicação e interação social em múltiplos contextos, B.Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, manifestados por pelo menos dois dos seguintes: C. Os sintomas devem estar presentes no início do período de desenvolvimento, embora possam não se manifestar completamente até que as demandas sociais excedam as capacidades limitadas, ou podem ser mascarados por estratégias aprendidas posteriormente. D. Os sintomas causam prejuízo clinicamente significativo no funcionamento social, ocupacional ou em outras áreas importantes da vida E. Esses distúrbios não são melhor explicados por deficiência intelectual ou atraso global no desenvolvimento ✔ As intervenções podem ser intervenção comportamental intensiva precoce (ICIP, exemplo método ABA) ou intervenções Comportamentais Desenvolvimentais Naturalísticas (NDBI exemplo Early Start Denver Model, Pivotal Response Treatment, Joint Attention Symbolic Play and En-gagement Regulation , Early Social Interaction ✔ A eficácia comparativa da intervenção comportamental intensiva precoce (ICIP) e das intervenções comportamentais de desenvolvimento naturalistas (ICDN) para crianças com transtorno do espectro autista é complexa. ✔ Tanto a ICPI (Método ABA) quanto as ICDN ( Método Denver) produzem melhorias pequenas a moderadas no comportamento adaptativo, no funcionamento cognitivo e na linguagem, mas nenhuma das abordagens demonstra superioridade clara sobre a outra em ensaios randomizados de alta qualidade. ✔ Embora intervenções intensivas (mínimo de 20 horas/semana por 2-3 anos) sejam frequentemente recomendadas, a evidência que apoia es-sas recomendações é limitada principalmente a estudos quase-experi-mentais pequenos ✔ Em ambas as abordagens são baseadas em evidências, mas a força das evidências é modesta e são necessários mais ensaios rigorosos para esclarecer os modelos de intervenção ideais, a intensidade e os resultados a longo prazo. ✔ Não estão indicados regimes com alta carga horária de terapias que além de apresentarem evidência de eficácia privam o paciente do convívio familiar ✔ Intervenções, como musicoterapia e melatonina para distúrbios do sono, têm evidência limitada, mas podem ser consideradas em casos específicos. ✔ Não há evidência para tratamentos como agentes antifúngicos, imunoterapia ou oxigênio hiperbárico, e a terapia de quelantes é contraindicada devido ao risco de danos. ✔ Para sintomas associados, como irritabilidade e agressividade, antipsicóticos de segunda geração (risperidona e aripiprazol) podem ser utilizados, sendo aprovados nos EUA para esse fim, mas com monitoramento rigoroso dos efeitos adversos metabólicos ✔ De acordo com literatura não existem evidências para recomendar o método solicitado em detrimento aos métodos convencionais. Existe in-dicação de fisioterapia, terapia ocupacional psicologia, mas não existe evidencia da necessidade do método solicitado ✔ Consultas trimestrais com psiquiatra estão bem indicadas ✔ Anexo nota HSL sobre o tema
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2025.0008783 TEA - ABA - NATJUS TJMG
(2026-05-20) NATJUS TJMG
✔ O espectro autista (ou transtorno do espectro autista, TEA) é de-finido como um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação social, associados a padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou ativi-dades. ✔ O diagnóstico é clínico, baseado na observação do comportamento e na história do desenvolvimento, pois não existem biomarcadores espe-cíficos para o TEA. ✔ Os critérios diagnósticos para o transtorno do espectro autista (TEA), de acordo com o DSM-5 A. Déficits persistentes na comunicação e interação social em múltiplos contextos, B.Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, manifestados por pelo menos dois dos seguintes: C. Os sintomas devem estar presentes no início do período de desenvolvimento, embora possam não se manifestar completamente até que as demandas sociais excedam as capacidades limitadas, ou podem ser mascarados por estratégias aprendidas posteriormente. D. Os sintomas causam prejuízo clinicamente significativo no funcionamento social, ocupacional ou em outras áreas importantes da vida E. Esses distúrbios não são melhor explicados por deficiência intelectual ou atraso global no desenvolvimento ✔ As intervenções podem ser intervenção comportamental intensiva precoce (ICIP, exemplo método ABA) ou intervenções Comportamentais Desenvolvimentais Naturalísticas (NDBI exemplo Early Start Denver Model, Pivotal Response Treatment, Joint Attention Symbolic Play and En-gagement Regulation , Early Social Interaction ✔ A eficácia comparativa da intervenção comportamental intensiva precoce (ICIP) e das intervenções comportamentais de desenvolvimento naturalistas (ICDN) para crianças com transtorno do espectro autista é complexa. ✔ Tanto a ICPI (Método ABA) quanto as ICDN ( Método Denver) produzem melhorias pequenas a moderadas no comportamento adaptativo, no funcionamento cognitivo e na linguagem, mas nenhuma das abordagens demonstra superioridade clara sobre a outra em ensaios randomizados de alta qualidade ✔ Embora intervenções intensivas (mínimo de 20 horas/semana por 2-3 anos) sejam frequentemente recomendadas, a evidência que apoia es-sas recomendações é limitada principalmente a estudos quase-experi-mentais pequenos. ✔ No caso em tela foram solicitadas 26 horas terapias semanais, levando-se em conta o tempo de sono, alimentação, higiene, des-canso, convívio familiar, deslocamento para as terapias, trata-se de uma carga muita alta para uma criança que apresenta déficits persis-tentes na comunicação e interação social, associados a padrões res-tritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades. ✔ Em ambas as abordagens são baseadas em evidências, mas a força das evidências é modesta e são necessários mais ensaios rigorosos para esclarecer os modelos de intervenção ideais, a intensidade e os resultados a longo prazo. ✔ Não estão indicados regimes com alta carga horária de terapias que além de apresentarem evidência de eficácia privam o paciente do convívio familiar ✔ Intervenções, como musicoterapia e melatonina para distúrbios do sono, têm evidência limitada, mas podem ser consideradas em casos específicos. ✔ Não há evidência para tratamentos como agentes antifúngicos, imunoterapia ou oxigênio hiperbárico, e a terapia de quelantes é contraindicada devido ao risco de danos. ✔ Para sintomas associados, como irritabilidade e agressividade, antipsicóticos de segunda geração (risperidona e aripiprazol) podem ser utilizados, sendo aprovados nos EUA para esse fim, mas com monitoramento rigoroso dos efeitos adversos metabólicos ✔ De acordo com literatura não existem evidências para recomendar o método solicitado em detrimento aos métodos convencionais. Existe in-dicação de fisioterapia, terapia ocupacional psicologia, mas não existe evidencia da necessidade do método solicitado ✔ Não foram encontradas na literatura a indicação de nutricionista se-manal para seletividade alimentar ✔ Consultas trimestrais com psiquiatra estão bem indicadas ✔ Anexo nota HSL sobre o tema
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NT 2026.0009790 Dieta enteral Demencia - NATJUS TJMG
(2026-04-23) NATJUS TJMG
Conforme expressado pelo médico assistente o quadro é progressivo e irreversível Seu tratamento é suportivo, paliativo, reabilitador nesta condição e deve incluir não só o paciente, mas a família/cuidador com o apoio necessário para habilitá-los a tornarem cada vez mais autônomos para os cuidados adequados ao paciente, em que pese a prescrição de dieta industrializada, e a listagem de seus benefícios, não há contraindicação ao uso de dieta enteral artesanal, conforme a literatura, do ponto de vista nutricional, não há benefícios nutricionais do uso exclusivo de dieta industrializada em substituição a artesanal, pois se comparadas ambas têm o mesmo efeito para fins de nutrição e a artesanal é mais rica em compostos bioativos antioxidantes, previnem a constipação e é mais barata, devendo ser a primeira escolha na atenção domiciliar, a dieta industrializada pode ser usada como suplemento para complementar a dieta artesanal e/ou como suporte temporário, se necessário, sendo capaz de suprir macro e micronutrientes, fluidez e viscosidade necessárias ao paciente; o SUS não trata as dietas e insumos como medicamentos e não existe legislação nacional determinando o fornecimento de dieta industrializada para uso domiciliar; Programa Melhor em Casa, no qual este paciente é inscrito, visa atender as necessidades advindas de pacientes para os quais a atenção domiciliar é considerada a oferta mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e prevenção de agravos, visando a ampliação de autonomia do usuário, família e cuidador. fraldas são fornecidas no Programa Farmácia Popular, e em nenhum programa está previsto definição de marca. não existem normativas técnicas específicas determinando a necessidade diária de fraldas/dia, existindo descritos da necessidade de um número médio de 4 unidades/dia sendo a quantidade solicitada muito superior as praticadas. Ao contrário do referido a memantina e o biperideno estão disponíveis no SUS, sendo a memantina disponibilizada para o tratamento de Alzheimer moderado a grave, através do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica conforme o PCDT do Alzheimer, assim como a lamotrigina e cloridrato de biperideno disponível no SUS para tratar a síndrome parkinsoniana, rigidez, tremores e efeitos extrapiramidais através do Componente Básico da Assistência Farmacêutica.
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(2026-05-20) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados po ssuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada ✔ O SUS disponibiliza os anti VEGF’s ( aflibercepte, bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença i nformada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. 12/7 Resposta Técnica Nº: 8060/2025 NATJUS-TJMG ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamentoDiferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na . Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicaçe o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de antião de anti--VEGF.VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica.mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização doEm Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento procedimento de injeção intravítrea dos antide injeção intravítrea dos anti--VEGF’s é da Secretaria Estadual de VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratarSaúde, por tratar--se de procedimento especializado de alto custo. Nos se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminprocedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento hados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ Anexo PCDTAnexo PCDT relacionado ao temarelacionado ao tema
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NT 2026.0009696 Dieta enteral Isosource Hidrocefalia - NATJUS TJMG
(2026-04-23) NATJUS TJMG
Conforme expressado pelo médico assistente não há outras comorbidades além das neurológicas, assim não há doenças que afetem o sistema digestivo Em que pese a prescrição de dieta industrializada, e a listagem de seus benefícios, não há contraindicação ao uso de dieta enteral artesanal, conforme a literatura, do ponto de vista nutricional, não há benefícios nutricionais do uso exclusivo de dieta industrializada em substituição a artesanal, pois se comparadas ambas têm o mesmo efeito para fins de nutrição e a artesanal é mais rica em compostos bioativos antioxidantes, previnem a constipação e é mais barata, devendo ser a primeira escolha na atenção domiciliar, a dieta industrializada pode ser usada como suplemento para complementar a dieta artesanal e/ou como suporte temporário, se necessário, sendo capaz de suprir macro e micronutrientes, fluidez e viscosidade necessárias ao paciente; o SUS não trata as dietas e insumos como medicamentos e não existe legislação nacional determinando o fornecimento de dieta industrializada para uso domiciliar; Não há justificativas técnicas que contraindiquem o uso de dieta artesanal no caso em tela; Programa Melhor em Casa, no qual este paciente é inscrito, visa atender as necessidades advindas de pacientes para os quais a atenção domiciliar é considerada a oferta mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e prevenção de agravos, visando a ampliação de autonomia do usuário, família e cuidador.
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(2026-04-22) NATJUS TJMG
Considerando a literatura técnica atual, a prescrição individualizada da enoxapa rina 60 mg/dia para anticoagulação profilática durante a gestação e puerpério é justificável, objetivando alcançar gestação a termo com desfecho satisfatório para o binômio mãe/concepto. Estima se que no contexto clínico apresentado pela gestante em tela, os benefícios da anticoagulação profilática superem os riscos. Faz se necessário ressaltar que a nota técnica tem por finalidade responder de forma preliminar a uma questão clínica sobre potenciais efeitos de uma tecnologia em saúde, para uma determinada condição. Para tanto, é realizada análise documental, dos fundamentos científicos e avaliação em tese da questão posta. Portanto, a conclusão “favorável” ou “desfavorável” diz respeito tão somente às evidências científicas atualizadas sobre a metodologia e m foco e à indicação do seu custeio pelo poder público ou saúde suplementar, levando em consideração as opções disponíveis. A afirmação de imprescindibilidade ou não de determinado tratamento em detrimento de outro, requer avaliação completa individualizada contextualizada. Caso o juízo entender necessária uma avaliação complementar no decorrer do processo, há a possibilidade / indicação de realização de perícia médica.
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NT 2025.0008013 - ONYX - NATJUS TJMG
(2026-05-26) NATJUS TJMG
Considerando o caso concreto do presente auto, trata-se de paciente com mal formação arteriovenosa complexa em terço distal do membro inferior esquerdo, sem informações quanto ao quadro clínico geral do paciente, sintomas associados, limitações para as atividades diárias ou progressão da lesão e sem registro de tentativas de tratamento com outras alternativas terapêuticas disponíveis no SUS (cirurgia aberta ou injeção endovascular de molas, partículas ou substâncias embolizantes); Considerando que o hospital é credenciado para realizar procedimento cirúrgico de alta complexidade em cirurgia vascular pelo SUS e que é sua responsabilidade gerenciar os recursos recebidos de forma a garantir a aquisição e o fornecimento de todos os materiais e medicamentos necessários para o procedimento cirúrgico indicado por seu corpo clínico; Considerando que o medicamento solicitado não está previsto em Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Ministério da Saúde nem foi avaliado até o momento pela CONITEC; Considerando que os estudos existentes ainda carecem de evidências mais robustas que permitam uma análise mais assertiva do perfil de custo-benefício-efetividade da medicação prescrita neste caso; Este NATJUS considera a presente demanda injustificada.
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NT 2026.0009734 Ca de prostata Enzalutamida - NATJUS TJMG
(2026-04-27) NATJUS TJMG
É importante destacar que trata-se de caso avançado, sem previsão de melhora da sua sobrevida, com a terapia requerida, já que não é capaz de mudar o prognóstico do paciente, conforme os próprios estudos citados pela médica assistente, aumento de menos de 6 meses da sobrevida média global de 13,6 para 18,4 meses), tempo até a progressão do PSA (3,0 para 8,3 meses) e sobrevida livre de progressão radiográfica (2,9 para 8,3 meses) e de tempo para o primeiro evento relacionado ao esqueleto (de 13,3 para 16,7 meses). Ainda assim, a opção de realização e fornecimento do tratamento oncológico é de competência do tratamento do CACON/UNACON de vínculo do referido paciente, que recebe o financiamento do MS para condução e realização do tratamento que julgar necessário, sendo os custos de inteira responsabilidade destes, mesmo que as evidências demonstrem benefícios de poucos meses para o paciente, como no caso em tela.
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NT 2026.0009807 Pembrolizumabe - colorretal - NATJUS TJMG
(2026-04-30) NATJUS TJMG
Aqui está o texto corrigido, ajustando os espaçamentos inadequados (palavras cortadas) e a acentuação, mantendo rigorosamente as mesmas palavras e a estrutura original: No SUS o pembrolizumabe foi incorporado para o tratamento de primeira linha do melanoma avançado não cirúrgico e metastático. Recentemente, em março de 2026 o Ministério da Saúde anunciou uma parceria (PDP) com o Instituto Butantan e a MSD para a produção nacional do medicamento, visando ampliar o acesso do pembrolizumabe a outros tipos de câncer. Fontes: Agência Brasil (26/03/2026); Ministério da Saúde (26/03/2026). A sobrevida do paciente com CCR varia de acordo com o estadiamento da doença, sendo menor em pacientes com metástases. No contexto clínico proposto para o caso concreto, o que se busca com a imunoterapia paliativa de segunda/terceira linha é a obtenção do gerenciamento temporário da doença. No contexto do uso do pembrolizumabe como primeira linha, os estudos mostram que o fármaco pode ser considerado uma opção para terapia inicial em pacientes com câncer colorretal metastático MSI-H dMMR preferível à quimioterapia, tendo em vista o fato de que o tratamento com pembrolizumabe levou a uma sobrevida livre de progressão maior e a maior segurança, menos eventos adversos relacionados ao tratamento do que a quimioterapia. Porém, mesmo como primeira linha de tratamento, uma avaliação individual criteriosa é importante, considerando o alto custo de um tratamento com finalidade paliativa e o fato de que a incidência do câncer colorretal vem aumentando ao longo dos anos. Independentemente de qualquer modalidade terapêutica que seja proposta e instituída, não há possibilidade / expectativa de tratamento com finalidade curativa. Não há possibilidade de alteração do prognóstico. Infelizmente trata-se de neoplasia maligna em estágio avançado, incurável, em paciente apresentando status funcional / condições clínicas fragilizadas, desfavoráveis.
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NT 2026.0009849 - Camzyos (Mavacanteno) - NATJUS TJMG
(2026-05-20) NATJUS TJMG
Considerando o caso concreto do presente auto, trata-se de paciente de 44 anos, portadora de cardiomiopatia hipertrófica septal assimétrica obstrutiva, com sintomas persistentes mesmo sob o uso de betabloqueadores em dose máxima; Considerando que o medicamento solicitado possui registro ativo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e está indicado em bula para o manejo do quadro clínico apresentado, conforme relato médico; Considerando que existem evidências científicas que sustentam a indicação do tratamento proposto para o quadro clínico descrito, com eficácia e segurança aceitáveis; Considerando, por outro lado, que os estudos existentes ainda carecem de evidências mais robustas quanto à redução da mortalidade de pacientes com cardiomiopatia hipertrófica obstrutiva, e que se trata de medicamento de alto custo, ainda não avaliado pela CONITEC; Este NATJUS considera a presente demanda justificada com ressalvas, uma vez que, mesmo quando utilizado corretamente, podem ocorrer eventos adversos imprevisíveis ou desconhecidos. Portanto, é imprescindível que a paciente seja reavaliada periodicamente pela equipe médica assistente, a fim de comprovar a efetividade e a segurança do tratamento no decorrer do tempo.
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· NT 2026.0009852 Dieta trophic e anticonvulsivante Zika - NATJUS TJMG
(2026-04-24) NATJUS TJMG
A síndrome congênita do Zika vírus não tem cura, e seu tratamento deve envolver uma equipe multidisciplinar, contando com profissionais de diversas áreas que são oferecidos regularmente no Sistema Único de Saúde (SUS); Quanto à prescrição de dieta industrializada: em que pese a indicação, a literatura científica demonstra que não há benefícios nutricionais no uso da dieta industrializada em substituição à artesanal. Quando comparadas, ambas apresentam o mesmo efeito para fins de nutrição; contudo, a dieta artesanal é mais rica em compostos bioativos antioxidantes e possui menor custo, devendo ser a primeira escolha para o paciente em atenção domiciliar, não havendo, no presente caso, contraindicação ao seu uso; A respeito do Programa de Atenção Domiciliar (PAD): o paciente já se encontra inscrito no programa, o qual possui protocolo detalhado e padronizado para a dispensação de materiais médico-hospitalares, englobando todas as etapas necessárias para o fornecimento de insumos como gases, micropore, frascos e equipos de dieta; Por fim, é importante destacar que a medicação para epilepsia utilizada no caso em tela está integralmente disponível para dispensação no SUS.
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NT 2026.0009857 Apixabana - NATJUS TJMG
(2026-04-24) NATJUS TJMG
O sucesso do tratamento anticoagulante está muito mais influenciado pela educação do paciente e/ou de seus familiares e cuidadores do que pela escolha específica do anticoagulante oral per se. As diretrizes atuais reconhecem a não inferioridade e a não superioridade dos novos anticoagulantes orais (DOACs/NOACs) em relação à varfarina, deixando a cargo do médico assistente a opção pelo tratamento tradicional ou pelo uso dos novos agentes. Mais estudos são necessários para estabelecer os perfis de pacientes realmente mais favoráveis ao uso dos novos anticoagulantes, levando-se em conta a relação de custo-efetividade — principalmente diante da alta demanda judicial para fornecimento e custeio público dessas tecnologias e pelo fato de que a anticoagulação oral é indicada para uma fração expressiva de pacientes em diversas situações clínicas. Faz-se necessário ressaltar que a nota técnica tem por finalidade responder, de forma preliminar, a uma questão clínica sobre os potenciais efeitos de uma tecnologia em saúde para uma determinada condição. Para tanto, realiza-se análise documental, dos fundamentos científicos e avaliação em tese da questão posta. Portanto, a conclusão "favorável" ou "desfavorável" diz respeito tão somente às evidências científicas atualizadas sobre a metodologia em foco e à indicação de seu custeio pelo poder público ou pela saúde suplementar, sopesando as opções disponíveis. A afirmação de imprescindibilidade ou não de determinado tratamento, em detrimento de outro, requer avaliação completa, individualizada e contextualizada. Caso o juízo entenda necessária uma avaliação complementar no decorrer do processo, há a possibilidade e a indicação de realização de perícia médica judicial.
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2025.0008426 Atentaht TEA - NATJUS TJMG
(2023-10-29) NATJUS TJMG
✔ Existe PCDT no SUS para tratamento farmacológico do autismo onde a risperidona e aripiprazol estão contemplados ✔ Medicamentos como a risperidona e o aripiprazol são os dois únicos medicamentos disponíveis reconhecidos pela Food and Drug Administration, principalmente para tratar os sintomas comportamentais desse distúrbio. Essas drogas têm eficácia limitada e alto potencial de induzir efeitos indesejáveis, comprometendo a adesão ao tratamento. ✔ De acordo com a literatura o medicamento Atentah ® atomoxetina é indicado para o tratamento do Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH). Não está disponível no SUS
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2025.0008467 TEA ABA - NATJUS TJMG
(2023-10-29) NATJUS TJMG
✔ O transtorno do espectro do autismo (TEA) é um transtorno do neu-rodesenvolvimento de base biológica, caracterizado por déficits per-sistentes na comunicação e interação social e padrões repetitivos e restritos de comportamento, interesses ou atividades. ✔ Os sintomas tornam-se aparentes quando as demandas sociais ex-cedem as capacidades limitadas. A gravidade é determinada pela deficiência funcional e pode ser crítica na capacidade de acessar os serviços. ✔ As estimativas de prevalência variam com a metodologia do estudo e a população avaliada e variam de 1 em 40 a 1 em 500. ✔ A prevalência de TEA aumentou ao longo do tempo, especialmente desde o final dos anos 1990, principalmente como resultado de mu-danças na definição de caso e aumento da consciência. ✔ Deficiência intelectual, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e epilepsia são comuns em crianças com TEA. ✔ A patogênese do TEA não é completamente compreendida. O consenso geral é que o TEA é causado por fatores genéticos que alteram o desenvolvimento do cérebro, resultando no fenótipo neurocomportamental. Fatores ambientais e perinatais são responsáveis por poucos casos de TEA, mas podem modular fatores genéticos subjacentes. ✔ Trata-se de doença que patogênese não é completamente de-finida e dessa forma o tratamento também não é bem definido ✔ Programas intensivos de comportamento podem melhorar os sin-tomas básicos de TEA e comportamentos mal-adaptativos, mas não se deve esperar que levem a funções típicas ✔ Os programas intensivos de comportamento exigem alto grau de in-tervenção (por exemplo, 30 a 40 horas por semana de serviços intensivos individuais por dois ou mais anos e começando an-tes dos cinco anos de idade) para obter maiores ganhos. NO CASO EM TELA PACIENTE COM 12 ANOS DE IDADE
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NT 2025.0008733 Dieta enteral Trophic basic e insumos Alzheimer - NATJUS TJMG
(2025-10-21) NATJUS TJMG
C onforme parecer do Conselho Regional de Nutri çã o do Paran á que comparou as dietas artesanais e industrializadas para pacientes com necessidade de nutri çã o enteral, n ã o existem evid ê ncias de superioridade de uma f ó rmula em rela çã o à outra. Do ponto de vista de efeito nutricional se comparadas, a dieta artesanal e industrializada, tem o mesmo efeito e podem ser usadas indistintamente, devendo, a artesanal, ser a primeira op çã o para o uso domiciliar. No Brasil, o uso de dietas artesanais e/ou se mi artesanais é incentivado para indiv í duos sob cuidados no domic í lio, como primeira escolha, j á que preparada de forma adequada, pode vir a suprir as necessidades do paciente. Al é m disto, apresenta o mesmo efeito nutricional da industrializada, tem maior concentra çã o de probi ó ticos, polifen ó is e antioxidante é mais barata e se necess á rio pode, em sua f ó rmula, ser suplementada com insumos industrializados. Vale ressaltar que: - eem que pese a prescrição de dieta industrializada, conforme a literatura não há benefícios nutricionais do uso de dieta industrializada em substituição a artesanal, pois se comparadas ambas têm o mesmo efeito para fins de nutrição e a artesanal é mais rica em compostos bioativos antioxidantes e mais barata, devendo ser a primeira escolha no paciente em atenção domiciliar. - O suplemento industrializado pode ser usado, a nível de complementação da dieta artesanal e/ou como suporte temporário, por um período curto tempo até a recuperação do quadro grave de desnutrição, não sendo este o caso da paciente que se encontra com desnutrição moderada. - O Programa Melhor em Casa, rrepresentando pelo NASF-AB e AC, indicado para pessoas em situa çã o de restri çã o ao leito ou ao lar, tempor á ria ou definitiva, na qual a aten çã o domiciliar é considerada a oferta mais oportuna para tratamento, pal ia çã o, reabilita çã o e preven çã o de agravos, j á avaliou a paciente e deferiu os encaminhamentos pertinentes de modo a melhor atender as demandas apresentadas e o quantitativo necess á rio de dieta, seringas, equipes e frascos. - O Pedido foi indeferido pela Secretaria de Saúde de Belo Horizonte com indicação do uso de dieta semi-artesanal, preconizada pela SMSA, conforme o seu protocolo. - O referido protocolo prevê dentre outras a dispensação de fórmula enteral industrializada para atender até 75% do Gasto Energético Total em casos de desnutrição moderada a grave (paciente eutrófico IMC 18,8), sem melhora com uso de dieta artesanal ou mista pelo período de 3 meses e de suplementos alimentares no paciente que não apresentar recuperação ou melhora do estado nutricional com dieta orientada por nutricionista da Rede SUS-BH, utilizando alimentação convencional e apresentar desnutrição moderada ou grave associada doença neurológica com grave perda de peso nos últimos 6 meses, o que não é o caso, pois o paciente apresenta eutrófico, a despeito da sequela neurológica grave
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NT 2025.0008011 Hipertrofia mamária Mamoplastia SUS - NATJUS TJMG
(2025-10-25) NATJUS TJMG
Desta forma, de acordo com os documentos enviados n ã o h á comprova çã o de doen ç a que demande a realiza çã o da cirurgia de mamoplastia redutora, j á que segundo a literatura as evid ê ncias s ã o fracas e insuficientes para recomendar esse procedimento como terapia da dorsalgia, cifose. Ainda que houvesse correla çã o da dorsalgia com a volumes das mamas, com queixa de dor na coluna, é importante destacar que at é mesmo os laudos anexados dos exames radiol ó gicos n ã o demonstram a ltera çõ es suficientes para caracterizar sobrecarga por peso mam á rio, mas sim quadro de escoliose. A demais segundo a literatura a mamoplastia na hipertrofia mam á ria é considerada cirurgia de cunho est é tico, eletiva sem caracter de urg ê ncia ou indica çã o cl í nica exclusiva para prote çã o à sa ú de, e cosendo o atraso ou posterga çã o de sua realiza çã o n ã o relacionado a agravos de sa ú de.
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· 2023.0003673 - TEA - NATJUS TJMG
(2023-12-29) NATJUS TJMG
✔ O transtorno do espectro do autismo (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento de base biológica, caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação social e padrões repetitivos e restritos de comportamento, interesses ou atividades. ✔ Os sintomas tornam-se aparentes quando as demandas sociais excedem as capacidades limitadas. A gravidade é determinada pela deficiência funcional e pode ser crítica na capacidade de acessar os serviços. ✔ As estimativas de prevalência variam com a metodologia do estudo e a população avaliada e variam de 1 em 40 a 1 em 500. ✔ A prevalência de TEA aumentou ao longo do tempo, especialmente desde o final dos anos 1990, principalmente como resultado de mudanças na definição de caso e aumento da consciência. ✔ Deficiência intelectual, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e epilepsia são comuns em crianças com TEA. ✔ A patogênese do TEA não é completamente compreendida. O consenso geral é que o TEA é causado por fatores genéticos que alteram o desenvolvimento do cérebro, resultando no fenótipo neurocomportamental. Fatores ambientais e perinatais são responsáveis por poucos casos de TEA, mas podem modular fatores genéticos subjacentes. ✔ Trata-se de doença que patogênese não é completamente definida e dessa forma o tratamento também não é bem definido ✔ Programas intensivos de comportamento podem melhorar os sintomas básicos de TEA e comportamentos mal-adaptativos, mas não se deve esperar que levem a funções típicas ✔ Os programas intensivos de comportamento exigem alto grau de intervenção (por exemplo, 30 a 40 horas por semana de serviços intensivos individuais por dois ou mais anos e começando antes dos cinco anos de idade) para obter maiores ganhos. Para recomendar este grau de intervenção o diagnostico deve seguir os critérios do DSM, nem todos pacientes necessitam deste grau de intervenção e nem se beneficiam deste grau de intervenção ✔ O método ABA demonstra ser eficaz quando comparados com intervenções de controle (por exemplo, educação especial), mas não está claro se o ABA é superior a outros métodos de terapia comportamental ✔ Existem poucos estudos comparando ABA com outros modelos de tratamento e esses estudos têm limitações metodológicas. Aqueles realizados comparando ABA com um modelo baseado no relacionamento de diferença de desenvolvimento individual (Floortime) e Tratamento e educação de crianças com deficiência física e comunicação relacionada (TEACCH) não encontraram nenhuma diferença na eficácia ✔ Não foram observados efeitos significativos para medidas de sintomatologia do autismo, comportamento adaptativo, comunicação social ou comportamentos restritivos e repetitivos com utilização do método Denver ✔ Na literatura não existem dados que comprovem a eficiência/ superioridade das terapias pleiteadas em comparação com os tratamentos convencionais ✔ Mais estudos são necessários para avaliar a eficácia e segurança do tratamento de neurodesenvolvimento para esse fim e, até lá, as evidências atuais não suportam seu uso rotineiro na prática.
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2023.0003601 - Melanoma dabrafenibe - NATJUS TJMG
(2025-09-22) NATJUS TJMG
✔ A aprovação do dabrafenibe baseou-se nos resultados do estudo de fase III BREAK-3 ✔ O estudo BREAK-2, fase II de braço único, encontrou uma taxa de resposta de 59% e sobrevida livre de progressão mediana de 6,3 meses em 92 pacientes tratados com dabrafenibe ✔ No. 541 de julho/2020, a CONITEC posicionou-se de forma desfavorável à incorporação de trametinibe e dabrafenibe ao SUS como terapia de primeira linha de pacientes com melanoma, por não a considerar custo-efetiva. ✔ Não existem evidências na literatura para recomendar a medicação solicitada. Os resultados disponíveis são baseados em estudo de fase III e fase II ✔ É importante informar que para o paciente ter acesso ao tratamento oncológico pelo SUS, o mesmo deverá estar matriculado em estabelecimento de saúde habilitado pelo SUS na área de Alta Complexidade em Oncologia, na região onde reside e estar sendo acompanhado pela equipe médica, que prescreverá o tratamento conforme protocolos clínicos previamente padronizados. ✔ Assim caso o Hospital que assiste o paciente não tenha incorporado o medicamento em seu estabelecimento, sugere-se ao médico prescritor, quanto à possibilidade de adequação do tratamento requerido às alternativas fornecidas pelo hospital, até que o Hospital faça a aquisição do medicamento solicitado. Uma vez que, a responsabilidade de incorporação e fornecimento é do Hospital Credenciado. Entretanto, para o tratamento de diversos tipos de câncer, existe uma gama de medicamentos antineoplásicos (quimioterápicos) que são fornecidos pelos hospitais credenciados (CACON e UNACON). ✔ É importante informar que cabe aos CACONS/UNACONS a elaboração do protocolo interno de padronização de medicamentos. ✔ Nos centro de referência que têm autonomia técnica e orçamentária para incorporação de medicamentos caso necessário e benéfico para os pacientes. ✔ A prescrição deverá ser encaminhada ao CACON, a prescrição é prerrogativa do médico assistente do doente, conforme conduta adotada naquela instituição. No caso da instituição não ter adotado a incorporação do medicamento tem autonomia para solicitar.
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2023.0003638 - AVC - NATJUS TJMG
(2025-06-23) NATJUS TJMG
✔ O caso em tela encaixa-se na modalidade AD3 de assistência domiciliar ✔ Os medicamentos Fenobarbital, Clonazepan, Etira® (levetiracetam), Baclofeno estão disponíveis no SUS ✔ Os medicamentos Xarelto, Ésio não estão disponíveis no SUS como alternativa varfarina e omeprazol respectivamente ✔ Os insumos solicitados estão disponíveis no SUS dentro dos programas de assistenciais do SUS de assistência domiciliar
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NT 2023.0003865 - Domperidona - Esomeprazol - NATJUS TJMG
(2023-11-21) NATJUS TJMG
✔ A medicação solicitada está bem indicada para o quadro clinico apresentado ✔ A medicação não está disponível no SUS ✔ Existem alternativas no SUS quem podem ser utilizadas no caso em tela sem prejuízo para o paciente
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2023.0003770 - Ceratocone - NATJUS TJMG
(2023-05-31) NATJUS TJMG
✔ Lentes esclerais estão bem indicadas nos pacientes com ceratocone ✔ Lentes de contato rígidas estão bem indicadas no tratamento de ceratocone ✔ Lentes esclerais corrigem a visão mas não tratam o ceratocone ✔ Trata-se de solicitação de alto custo a cargo da Secretaria de Estado da Saúde
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2023.0003768 - Cirurgia Ortopédia - NATJUS TJMG
(2023-05-24) NATJUS TJMG
✔ O procedimento pleiteado está bem indicado para doença informada ✔ O procedimento solicitado está disponível no SUS ✔ O procedimento é da competência da SES
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2023.0003852 - Pé torto - NATJUS TJMG
(2023-11-27) NATJUS TJMG
✔ O procedimento está bem indicado para a doença informada ✔ O procedimento está disponível no SUS e saúde suplementar
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2023.0004009 - Canabis dor cronica - NATJUS TJMG
(2023-03-19) NATJUS TJMG
✔ No caso em tela é necessário esclarecer se existe diagnóstico de dor crônica antes de qualquer liberação de medicamento ✔ O diagnostico de fibromialgia regra geral é de exclusão ( com colagenoses, artrites, colagenoses, neoplasias , artroses, tendini-tes) no quadro descrito de uma paciente com ”deficiência intelectual profunda, crises sensoriais auto lesivas, epilepsia sem controle muito pouco provável firmar o diagnostico de fibromialgia. Regra geral no diagnostico de fibromialgia a dor referida pelo paciente é incompatível com exame clínico e/ou imagem. Como a avaliação do CRM – PR 39324 foi realizado por telemedicina ( portanto sem exame físico ) é muito incongruente o diagnostico de fibromilagia. A idade da paciente também não é compatível com fibromialgia. Como em um dos relatórios data e nome estão encobertos ( admitimos trata-se do laudo da mesma paciente uma vez que foram enviados como documentos para avaliação) não é possível fazer avaliação se sintomas se “modificaram “ com tempo e não possível avaliar a demanda sem diagnóstico correto . Os dados enviados não esclarecem o diagnóstico. ✔ O tratamento eficaz da dor requer analgesia multimodal com ênfase em modalidades não medicamentosas (por exemplo, autogerenciamento, suporte de saúde comportamental e fisioterapia). ✔ Quando necessário, adicionamos terapias farmacológicas multidirecionadas ✔ O uso de canabidioídes pode estar indicado na dor crônica apesar de resultados conflitantes quanto a eficácia ✔ Existe PCDT no SUS para tratamento de dor crônica ✔ Os efeitos poupadores de opioides da cannabis medicinal para dor crônica permanecem incertos devido a evidências de qualidade muito baixo ✔ Não existem dados de literatura que permitem concluir a superioridade da medicação solicitada em relação as outras disponíveis
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2023.0003951 - Protese de quadril - NATJUS TJMG
(2025-10-09) NATJUS TJMG
✔ Trata-se de paciente de 36 anos de idade , as alterações descritas nos relatórios médicos (e os exames de imagem anexados para comprovação) são suficientes para indicar a artroplastia de quadril ✔ Próteses de cerâmica-polietileno para artroplastia total de quadril em pacientes jovens, estão disponíveis no SUS desde agosto de 2019. ✔ As próteses metal polietileno já estão disponíveis no SUS. ✔ Os autores concluíram que as novas próteses de metal-metal, cerâmica/cerâmica e modulares não apresentaram ganhos em relação às próteses convencionais disponíveis no SUS ✔ O procedimento é de alto custo e está a cargo da Secretaria de Estado da Saúde.
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2023.0004051- Protese de quadril - NATJUS TJMG
(2023-10-09) NATJUS TJMG
✔ Trata-se de paciente de 45 anos e as alterações descritas no laudo de ressonância magnética de 31/08/2022 são suficientes para indicar a artroplastia de quadril ✔ Próteses de cerâmica-polietileno para artroplastia total de quadril em pacientes jovens, estão disponíveis no SUS desde agosto de 2019. ✔ As próteses metal polietileno já estão disponíveis no SUS. ✔ Os autores concluíram que as novas próteses de metal-metal, cerâmica/cerâmica e modulares não apresentaram ganhos em relação às próteses convencionais disponíveis no SUS ✔ O procedimento é de alto custo e está a cargo da Secretaria de Estado da Saúde.
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(2023-10-09) NATJUS TJMG
✔ O medicamento solicitado está bem indicado para a doença informada ✔ Segundo artigos de revisão e consensos de especialistas, os inibidores seletivos de recaptação de serotonina (IRSN) e a bupropiona são considerados os antidepressivos de “primeira opção” ✔ Como não se pode prever qual antidepressivo será o mais efetivo para um determinado paciente, a escolha é feita empiricamente. Tentativa e erro
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2023.0003944 - Autismo - NATJUS TJMG
(2023-10-09) NATJUS TJMG
✔ Ainda não existe consenso na literatura quanto ao uso de canabidioídes para tratamento do TEA, e de outros distúrbios com sintomas comportamentais, psicológicos, motores, neurocognitivos, neuropsiquiátricos como na doença de Alzheimer , doença de Parkinson ✔ O canabidiol (CBD) surge como uma possível estratégia para o tratamento dos sintomas de TEA, mas não existem evidências suficientes para sua recomendação até o momento
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· Nenhuma Miniatura disponível
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2023.0003964 - VVPP - NATJUS TJMG
(2023-12-13) NATJUS TJMG
✔ Os procedimentos são cobertos pelo SUS e estão indicados para doença informada ✔ A responsabilidade da realização do procedimento em Minas Gerais é da Secretaria de Saúde do Estado por trata-se de procedimento de alto custo; nos municípios onde não existe condições técnicas de realizar o procedimento os pacientes poderão ser encaminhados para TFD (tratamento fora do domicilio) dentro da pactuação do SUS.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
NT 2023.0003875 - Neoplasia de rim - NATJUS TJMG
(2023-11-20) NATJUS TJMG
✔ O exame PET/CT Oncológico (com Fluoreto-18F) está disponível no SUS e na saúde suplementar Código TUSS:40708128 e Código SUS: 02.06.01.009-5; ✔ A solicitação data de 2020 e negativa de 01/2021. A indicação deverá ser revista levando-se em conta a evolução da doença
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
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Item
2023.0004080 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-11) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ A pan-fotocoagulacao da laser está disponível no SUS e bem indicada na retinopatia diabética
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
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2023.0004155 - Anti-Vegf - NATJUS TJMG
(2023-12-26) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ A pan-fotocoagulacao da laser está disponível no SUS e bem indicada na retinopatia diabética
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2023.0004359 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-13) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
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2023.0004154 - Rituximabe - NATJUS TJMG
(2023-09-20) NATJUS TJMG
De acordo com relatório abaixo foi solicitado rituximabe para paciente EMDA doença relacionada à IgG4 (IgG4-RD) é um distúrbio fibroinflamatório sistêmico recentemente individualizado com lesões histopatológicas características nos órgãos envolvidos, apresentação clínica heterogênea e fisiopatologia desconhecida ✔ De acordo com a literatura consultada não existem evidências para indicação do medicamento para doença informada
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2023.0003886 - 3742 - Autismo - NATJUS TJMG
(2024-12-29) NATJUS TJMG
✔ Ainda não existe consenso na literatura quanto ao uso de canabidioídes para tratamento do TEA, e de outros distúrbios com sintomas comportamentais, psicológicos, motores, neurocognitivos, neuropsiquiátricos como na doença de Alzheimer, doença de Parkinson
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2023.0004135 - Denver - NATJUS TJMG
(2023-10-30) NATJUS TJMG
✔ O uso de risperidona não está indicado em crianças menores de 05 anos de idade, no caso em tela está descrito paciente de 03 anos de idade. Portanto contraindicado ✔ O transtorno do espectro do autismo (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento de base biológica, caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação social e padrões repetitivos e restritos de comportamento, interesses ou atividades. ✔ Os sintomas tornam-se aparentes quando as demandas sociais excedem as capacidades limitadas. A gravidade é determinada pela deficiência funcional e pode ser crítica na capacidade de acessar os serviços. ✔ As estimativas de prevalência variam com a metodologia do estudo e a população avaliada e variam de 1 em 40 a 1 em 500. ✔ A prevalência de TEA aumentou ao longo do tempo, especialmente desde o final dos anos 1990, principalmente como resultado de mudanças na definição de caso e aumento da consciência. ✔ Deficiência intelectual, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e epilepsia são comuns em crianças com TEA. ✔ A patogênese do TEA não é completamente compreendida. O consenso geral é que o TEA é causado por fatores genéticos que alteram o desenvolvimento do cérebro, resultando no fenótipo neurocomportamental. Fatores ambientais e perinatais são responsáveis por poucos casos de TEA, mas podem modular fatores genéticos subjacentes. ✔ Trata-se de doença que patogênese não é completamente definida e dessa forma o tratamento também não é bem definido ✔ Programas intensivos de comportamento podem melhorar os sintomas básicos de TEA e comportamentos mal-adaptativos, mas não se deve esperar que levem a funções típicas ✔ Os programas intensivos de comportamento exigem alto grau de intervenção (por exemplo, 30 a 40 horas por semana de serviços intensivos individuais por dois ou mais anos e começando antes dos cinco anos de idade) para obter maiores ganhos. No caso em tela paciente com cinco anos. ✔ O método ABA demonstra ser eficaz quando comparados com intervenções de controle (por exemplo, educação especial), mas não está claro se o ABA é superior a outros métodos de terapia comportamental ✔ Existem poucos estudos comparando ABA com outros modelos de tratamento e esses estudos têm limitações metodológicas. Aqueles realizados comparando ABA com um modelo baseado no relacionamento de diferença de desenvolvimento individual (Floortime) e Tratamento e educação de crianças com deficiência física e comunicação relacionada (TEACCH) não encontraram nenhuma diferença na eficácia ✔ Não foram observados efeitos significativos para medidas de sintomatologia do autismo, comportamento adaptativo, comunicação social ou comportamentos restritivos e repetitivos com utilização do método Denver ✔ Na literatura não existem dados que comprovem a eficiência/ superioridade das terapias pleiteadas em comparação com os tratamentos convencionais ✔ Mais estudos são necessários para avaliar a eficácia e segurança do tratamento de neurodesenvolvimento para esse fim e, até lá, as evidências atuais não suportam seu uso rotineiro na prática.
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· 2023.0004313 - TEA e familia - NATJUS TJMG
(2025-08-30) NATJUS TJMG
SÍNDROME DE ASPERGER - transtorno Autista. TRATAMENTO: Sequenciamento de Nova Geração de Todas as Regiões Codificadoras (Éxons). Todos os Genes do Genoma – Sequenciamento do Exoma (Inclui Captura, Amplificação e Sequenciamento) (Com Diretriz de Utilização Ans)”, com código de processamento 40503810 Trata-se de solicitação complexa que foge ao escopo da nota técnica várias incoerências foram observadas ✔ O termo Síndrome de Asperger (O pediatra austríaco Hans Asperger, que deu nome à Síndrome de Asperger, uma condição psiquiátrica do espectro do autismo, cooperou ativamente com o programa nazista de eutanásia, de acordo com um novo estudo) não é mais utilizado ✔ O relatório da paciente Elizabeth Da Costa Pereira é cópia fiel da descrição do manual DSM5 (Manual Diagnostico e Estático de Transtornos Mentais); o relatório não descreve como sintomas se apresentam somente lista na mesma ordem do manual ✔ No diagnóstico de TDAH os sintomas devem estar presentes antes12 anos, firmar/confimrar um diagnostico de TDAH em paciente de no mínimo 50 anos de idade anos (a idade não foi citada mas teve um filho em 1984 de acordo com documentos dos autos) foge escopo do NATJUS ✔ Nos autos está descrito “Tramitação Preferencial Pessoa Portadora de Deficiência” mas no relatório médico de 16/02/2023 assisando pelo CRM-MG 44411 está descrito “sem deficiência intelectual” e não descrição de nenhuma deficiência física nos autos ✔ O diagnostico de autismo é clínico nenhum teste genético diagnostica autismo, ou seja, nenhum teste é necessário para firmar o diagnóstico Nota
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2023.0004387 - 4430 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-13) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ A pan-fotocoagulacao da laser está disponível no SUS bem indicada para doença informada
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2023.0004382 - Testoterona - NATJUS TJMG
(2023-09-14) NATJUS TJMG
✔ No Brasil, a prevalência de disfunção erétil se aproxima de 50% após os 40 anos, algo em torno de 16 milhões de homens. ✔ Trata-se de queixa de alta prevalência ✔ Não existem elementos na literatura médica para afirmar que o caso em tela é muito grave e/ou urgente ✔ Não existem elementos na literatura médica para afirmar que o tratamento solicitado é imprescindível; ✔ A critério do juízo deve ser realizada perícia médica; o caso em tela não traz elementos para elaboração de nota técnica
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2023.0004350 - Testoterona - NATJUS TJMG
(2023-09-11) NATJUS TJMG
✔ No Brasil, a prevalência de disfunção erétil se aproxima de 50% após os 40 anos, algo em torno de 16 milhões de homens. ✔ Trata-se de queixa de alta prevalência ✔ Não existem elementos na literatura médica para afirmar que o caso em tela é muito grave e/ou urgente ✔ Não existem elementos na literatura médica para afirmar que o tratamento solicitado é imprescindível; ✔ A critério do juízo deve ser realizada perícia médica; o caso em tela não traz elementos para elaboração de nota técnica
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2023.0004391 - 4395- 4396 4397-4398 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-09-18) NATJUS TJMG
Retinopatia Diabética A retinopatia diabética é uma complicação comum do diabetes mellitus, afetando até 39% da população diabética no Brasil. ​ Existem dois tipos: não proliferativa (estágio inicial) e proliferativa (avançada), sendo a última mais grave e associada a hemorragias e perda de visão. ​ O tratamento visa estabilizar o sistema vascular e reduzir o risco de perda visual, envolvendo controle rigoroso dos níveis glicêmicos e uso de medicamentos antiangiogênicos. ​ Tratamento e Medicamentos ​ Os principais tratamentos incluem injeções intravítreas de anti-VEGF, como ranibizumabe (Lucentis), bevacizumabe (Avastin) e aflibercepte (Eylia). ​ O Avastin é utilizado off label para retinopatia diabética, embora sua bula indique uso para câncer. ​ É o mais econômico entre os antiangiogênicos. ​ O tratamento com anti-VEGF é considerado superior à fotocoagulação a laser, especialmente para edema macular diabético. ​ Disponibilidade e Diretrizes O SUS disponibiliza os anti-VEGF (aflibercepte e ranibizumabe) para tratamento de edema macular diabético, conforme protocolos estabelecidos. ​ A responsabilidade pela aplicação das injeções intravítreas é da Secretaria Estadual de Saúde, com encaminhamentos para tratamento fora do domicílio quando necessário. ​ Conclusões Os medicamentos solicitados têm indicação para a condição do paciente. ​ Os anti-VEGF são intercambiáveis para o tratamento do edema macular diabético. ​ A literatura recomenda acompanhamento regular do paciente para avaliar a eficácia do tratamento, podendo ser necessário modificar ou suspender o uso conforme a resposta clínica. ​ Não foram identificados elementos que justifiquem a elaboração de nova nota técnica, e as informações disponíveis no SUS são atualizadas e acessíveis.
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2023.0004455 - Neurite optica - NATJUS TJMG
(2023-09-26) NATJUS TJMG
✔ A Neuromielite óptica é doença neurológica que evolui com sequelas incapacitantes e que não tem tratamento bem estabelecido por estudos de qualidade adequada, sendo considerada “doença órfã”. ✔ As evidências para o tratamento usual provêm de estudos observacionais e de opinião de especialistas. Assim, não há como afirmar qual tratamento é mais efetivo e seguro. ✔ Existe recomendação na literatura de azatioprina , micofenolato de mofetil. Metotrexato. Drogas que estão disponíveis no SUS. De acordo com relatório médico a referidas drogas já foram utilizadas sem sucesso ✔ Os tratamentos mais comuns usados para recaídas são esteróides e troca de plasma. ✔ Atualmente, a prevenção de recaída de NMOSD a longo prazo inclui o uso off-label de imunossupressores, particularmente rituximabe. ✔ À luz das novas evidências sobre a fisiopatologia da NMOSD mostraram que os anticorpos monoclonais que destroem as células B (rituximab e inebilizumab) ou interferem na sinalização da interleucina 6 (tocilizumab e satralizumab) ou na ativação do complemento (eculizumab) têm eficácia superior em comparação ao placebo. Ou seja comparado com nenhum tratamento ✔ No caso em tela está descrito se já foram utilizadas outras drogas imunosupressoras/antinflamatórias sem resultado esperado ✔ O rituximabe é uma opção para o caso em tela ✔ O tratamento com rituximabe não é isento de riscos
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2023.0004511 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-23) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ A pan-fotocoagulacao da laser está disponível no SUS e bem indicada na retinopatia diabética
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2023.0004539 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-26) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte, bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
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2023.0004461 - Neoplasia de ovario nirapanibe - NATJUS TJMG
(2023-09-29) NATJUS TJMG
✔ Câncer de ovário é a malignidade ginecológica mais letal e o quinto tipo de câncer mais letal em geral em mulheres. ✔ O câncer de ovário é uma doença altamente heterogênea, que tem alguns sub tipos determinados pela origem do tumor, patogênese, alterações e prognóstico ✔ O câncer de ovário frequentemente apresenta instabilidade genômica, com quase metade dos cânceres de ovário abrigando defeitos em uma ou mais das seis vias de reparo do DNA , a maioria delas na recombinação homóloga (HR). ✔ Visar genes de reparo de DNA tornou-se uma estratégia única para combater cânceres com deficiência de RH nos últimos anos. ✔ A enzima multifuncional Poli ADP ribose polimerase (PARP) desempenha um papel importante no reparo de danos ao DNA e na estabilidade do genoma. Os inibidores de PARP inibem as vias de reparo do DNA e causam apoptose de células cancerígenas, especialmente em células deficientes em recombinação homóloga (HR) ✔ Até o momento, três medicamentos inibidores de PARP foram aprovados para o tratamento do câncer de ovário pelo FDA nos Estados Unidos, nomeadamente Olaparib, Rucaparib e ✔ Até o momento, três medicamentos inibidores de PARP foram aprovados para o tratamento do câncer de ovário pelo FDA nos Estados Unidos, nomeadamente Olaparib, Rucaparib e
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004499 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-11-07) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas


· 2023.0004457 - Ritalina - NATJUS TJMG
(2023-09-26) NATJUS TJMG
✔ As drogas solicitadas estão bem indicadas para as doenças informadas ✔ A risperidona está disponível no SUS ✔ A ritalina não está disponível no SUS ✔ Vários estudos controlados confirmam a superioridade dos antidepressivos tricíclicos, especialmente a desipramina e em menor grau, a imipramina, a nortriptilina e a amitriptilina no tratamento do TDAH apesar de sua eficácia ser inferior àquela observada com as medicações de primeira linha ✔ As alternativas disponíveis no SUS, apesar de habitualmente menos eficazes que o metilfenidato, podem oferecer controle sintomatológico adequado a parcela da população
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004543 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-10-10) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS. ✔ Em resposta à solicitação, o NATJUS esclarece que os medicamentos requeridos estão disponíveis no SUS, e possuem notas e respostas técnicas atualizadas, disponíveis na biblioteca digital do TJMG, que se aplicam à solicitação atual. ✔ No caso concreto, não foram identificados elementos técnicos que indiquem a necessidade de elaboração de nova nota técnica. Seguem algumas sugestões de notas técnicas, que podem ser acessadas pelo link abaixo: NT 20220002732, 20220002794, 20220002808, 20220002831, 20220002988, 20220003026.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004551 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-21) NATJUS TJMG
✔ Os relatórios médicos apresentados datam de 2017. A indicação deve ser revista uma vez que doença pode ter evoluído ✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004668 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-19) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte, bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004595 - Eylia ou Lucentis - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-21) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitados possuem indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004685 - Avastin - RD - NATJUS TJMG
(2023-12-18) NATJUS TJMG
✔ Os medicamentos solicitado possue indicação para a doença informada. ✔ Os anti-VEGF’s (aflibercepte, ranibizumabe e bevacizumabe), são intercambiáveis, para a finalidade indicada, ou seja, para o tratamento do EMD da retinopatia diabética proliferativa. ✔ O SUS disponibiliza os anti-VEGF’s (aflibercepte , bevacizumabe ranibizumabe) para o tratamento da doença informada, seguindo critérios estabelecidos em protocolo. ✔ Diferentes estudos adotaram diferentes esquemas de tratamento. Na prática médica, as particularidades de cada paciente, a evolução clínica e o perfil de cada serviço nortearão a frequência de aplicação de anti-VEGF. ✔ Na literatura técnica há recomendação de que o paciente seja acompanhado/reavaliado, e que o tratamento seja modificado, ou até mesmo suspenso, a depender da resposta/evolução clínica. ✔ Em Minas Gerais, a responsabilidade pela realização do procedimento de injeção intravítrea dos anti-VEGF’s é da Secretaria Estadual de Saúde, por tratar-se de procedimento especializado de alto custo. Nos municípios onde não há condições técnicas para a execução do procedimento, os pacientes devem ser encaminhados para tratamento fora do domicílio (TFD), dentro da pactuação intergestores do SUS.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004651 - Protese de quadril - NATJUS TJMG
(2023-10-27) NATJUS TJMG
✔ Trata-se de paciente de 35 anos e as alterações descritas no laudo médico de 05/10/2023 e de 19/10/2023 são suficientes para indicar a artroplastia de quadril. Não foram anexados exames de imagem que comprovem a descrição do relatório ✔ Próteses de cerâmica-polietileno para artroplastia total de quadril em pacientes jovens, estão disponíveis no SUS desde agosto de 2019. ✔ As próteses metal polietileno já estão disponíveis no SUS. ✔ Os autores concluíram que as novas próteses de metal-metal, cerâmica/cerâmica e modulares não apresentaram ganhos em relação às próteses convencionais disponíveis no SUS ✔ O procedimento é de alto custo e está a cargo da Secretaria de Estado da Saúde.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004708 - TEA - NATJUS TJMG
(2023-11-10) NATJUS TJMG
✔ Na solicitação enviada ao NATS não está descrito quais terapias devem ser utilizadas. No tratamento de TEA o acampamento multidisciplinar está bem indicado ✔ O transtorno do espectro do autismo (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento de base biológica, caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação social e padrões repetitivos e restritos de comportamento, interesses ou atividades. ✔ Os sintomas tornam-se aparentes quando as demandas sociais excedem as capacidades limitadas. A gravidade é determinada pela deficiência funcional e pode ser crítica na capacidade de acessar os serviços. ✔ As estimativas de prevalência variam com a metodologia do estudo e a população avaliada e variam de 1 em 40 a 1 em 500. ✔ A prevalência de TEA aumentou ao longo do tempo, especialmente desde o final dos anos 1990, principalmente como resultado de mudanças na definição de caso e aumento da consciência. ✔ Deficiência intelectual, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e epilepsia são comuns em crianças com TEA. ✔ A patogênese do TEA não é completamente compreendida. O consenso geral é que o TEA é causado por fatores genéticos que alteram o desenvolvimento do cérebro, resultando no fenótipo neurocomportamental. Fatores ambientais e perinatais são responsáveis por poucos casos de TEA, mas podem modular fatores genéticos subjacentes. ✔ Trata-se de doença que patogênese não é completamente definida e dessa forma o tratamento também não é bem definido ✔ Programas intensivos de comportamento podem melhorar os sintomas básicos de TEA e comportamentos mal-adaptativos, mas não se deve esperar que levem a funções típicas ✔ Os programas intensivos de comportamento exigem alto grau de intervenção (por exemplo, 30 a 40 horas por semana de serviços intensivos individuais por dois ou mais anos e começando antes dos cinco anos de idade) para obter maiores ganhos. ✔ O método ABA demonstra ser eficaz quando comparados com intervenções de controle (por exemplo, educação especial), mas não está claro se o ABA é superior a outros métodos de terapia comportamental ✔ Existem poucos estudos comparando ABA com outros modelos de tratamento e esses estudos têm limitações metodológicas. Aqueles realizados comparando ABA com um modelo baseado no relacionamento de diferença de desenvolvimento individual (Floortime) e Tratamento e educação de crianças com deficiência física e comunicação relacionada (TEACCH) não encontraram nenhuma diferença na eficácia ✔ Não foram observados efeitos significativos para medidas de sintomatologia do autismo, comportamento adaptativo, comunicação social ou comportamentos restritivos e repetitivos com utilização do método Denver ✔ Na literatura não existem dados que comprovem a eficiência/ superioridade das terapias pleiteadas em comparação com os tratamentos convencionais ✔ Mais estudos são necessários para avaliar a eficácia e segurança do tratamento de neurodesenvolvimento para esse fim e, até lá, as evidências atuais não suportam seu uso rotineiro na prática.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas
· Nenhuma Miniatura disponível
Esperando pelo controlador
Item
2023.0004731 - DMRI - NATJUS TJMG
(2023-12-11) NATJUS TJMG
✔ A medicação solicitada está disponível no SUS para utilização em pacientes com DMRI, membrana neovascular subretiniana ✔ Trata-se de medicação de alto custo a cargo da Secretaria de Estado da Saúde ✔ Existe a possibilidade de pacientes do SUS serem encaminhados para Tratamento Fora do Domicílio (TFD) caso município não tenha condições de atender.
Submetedor: Mariana de Souza Sickert Rodrigues [Servidor de 2ª Instância]
Coleção: Notas Técnicas






















NT 2024.0005956 Órtese craniana - NATJUS TJMG

NT 2025.0007257 Osteoporose, IRC Denosumabee - NATJUS TJMG
NT 2025.0007472 Dieta Fortini TEA - NATJUS TJMG

NT 2025.0007554 Alectinibe - NATJUS TJMG
NT 2025.0007645 Osteoporose Teriparatida - NATJUS TJMG
NT 2025.0007659 Hipertrofia mamária Mamoplastia SUS - NATJUS TJMG
NT 2025.0007739, 7764 e 7861 TDAH Lisdexanfetamina - NATJUS TJMG


2024.0006372, 7024, 7555 e 8139 (REPETIDAS) protese de quadril - NATJUS TJMG
2024.0006242 IMUNOGLOBULINA HUMANA - NATJUS TJMG
2024.0005275 canabidiol epilepsia - NATJUS TJMG
2025.0008006 oxicarbapenzina - NATJUS TJMG
2024.0005787 EPILEPSIA - ETOSSUXIMIDA - NATJUS TJMG
2024.0006049 Epilepsia - NATJUS TJMG
2023.0004819 neurocirurgia - NATJUS TJMG
2025.0007936 EPILEPSIA - NATJUS TJMG
2025.0007335 somatropina - NATJUS TJMG
2025.0007101 somatropina - NATJUS TJMG
· 2025.0008023 Rituximabe granulomatose - NATJUS TJMG
2024.0006526 E 7621 (Repetidas) oxicarbapenzina - NATJUS TJMG
2024.0006939 Fampridina - NATJUS TJMG
2025.0007517 lacoasmaida - NATJUS TJMG
2025.00007399 epilepsia - NATJUS TJMG
2025.0008029 Trastuzumabe - NATJUS TJMG
2025.0008034 dermatite atópica dupixent - NATJUS TJMG
2025.0008067 FACO+VVPP - NATJUS TJMG
2025.0008058 canabidiol autismo TEA - NATJUS TJMG
2025.0008061 Canabidiol autismo TEA - NATJUS TJMG
2025.0008063 canabidiol epilepsia - NATJUS TJMG
025.0008068 TEA - NATJUS TJMG

2025.0008037 LES - NATJUS TJMG
2025.0008071 oxicarbapenzina - NATJUS TJMG
2025.0008096 coluna - NATJUS TJMG
2025.0008097 canabidiol autismo TEA - NATJUS TJMG
2025.0008127 somatrotopina - NATJUS TJMG
2025.0008134 Bev - colon - NATJUS TJMG
2025.0008140 EM ocrelizumabe - NATJUS TJMG

TJMG
2025.0007999 NEOPLASIA MALIGNA DE LARINGE - NATJUS TJMG


NT 2025.0007877 Ca de prostata Enzalutamida 2 - NATJUS TJMG
2024.0005876 FPI OFEV NATJUS TJMG
2024.0005876 FPI OFEV NATJUS TJMG
2024.0005372 Lucentis - RD - NATJUS TJMG
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